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A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República». 

S U M Á R I O 

Assembleia da República: 
Lei n.o 6/96: 

Altera os artigos 140, 141 e 142 do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.° 10/91, 
de 30 de Julho. 

Lei n.° 7/96: 
Cria o Sistema Estatístico Nacional. 

Lei n.o 8/96 
Cria o Conselho Nacional de Defesa e Segurança. 

Conselho de Ministros: 
Decreto n.o 26/96: 

Identifica para efeitos do disposto no artigo 14 da 
Lei no 15/91, de 3 de Agosto, a LAM - Linhas Aéreas 
de Moçambique, E. E. 

Decreto n.° 27/96: 
Altera as posições pautais referentes às cervejas de 

malte e tabaco manipulado da Tabela II, anexo ao 
Código do Imposto de Consumo. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.o 6/96 
de 5 de Julho 

Havendo necessidade de introduzir alterações na 
Lei n.° 10/91, de 30 de Julho, que aprova o Estatuto 
dos Magistrados Judiciais, de forma a reforçar o desem-

penho dos tribunais, a Assembleia da República, usando 
da competência estabelecida no n.° 1 do artigo 135 da 
Constituição, determina: 

ARTIGO 1 

Os artigos 140, 141 e 142 do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, aprovado pela Lei n.° 10/91, de 30 de Julho, 
passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 140 
(Ingresso na Magistratura Judicial) 

1. . . 
2. . . . 
3. É permitida a integração na carreira da magis-

tratura judicial, nas categorias de Juiz de 1.a e de 
Juiz de Direito de 2.a classe, a licenciados em Di. 
reito que tenham exercido interinamente o cargo de 
Juiz de Direito, por períodos não inferiores a 2 e 
5 anos, respectivamente, e reúnam os demais requi-
sitos para a promoção àquelas categorias. 

4. Nos casos previstos no número anterior, o 
período da interinidade será equiparado, para todos 
os efeitos, ao tempo de exercício previsto no artigo 37, 
conforme a categoria. 

Artigo 141 
(Provimento interino) 

1. Podem ser nomeados interinamente para a 
magistratura judicial Licenciados ou Bacharéis em 
Direito que não reúnam os requisitos previstos nas 
alíneas c) e é) do artigo 35, em lugares vagos. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, 
a interinidade poderá durar até dois anos, prorro-
gáveis por igual período, até ao tempo que se mostre 
absolutamente necessário. 

Artigo 142» 
(Regime de substituição) 

1. Na falta de magistrados do quadro, poderão ser 
nomeados, em regime de substituição, cidadãos com 
mais de 25 anos de idade, de reconhecida idoneidade 
moral e cívica, não se lhes aplicando o limite de 
idade fixado para o exercício de função pública. 



2. Competirá ao Conselho Superior de Magistratura 
Indiciai, sob proposta do Juiz-Presidente do Tribunal 
Judicial de Província, nomear anualmente os substi-

tutos dos magistrados judiciais da respectiva area 
jurisdicional, 

ARTIGO 2 

A presente lei entra em vigor à data da sua publicação 

Aprovada pela Assembleia da Republica aos 4 de Maio 
de 1996 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulembwe 

Promulgada em 5 de Julho de 1996. 

Publique-se 

O Presidente da República, J O A Q U I M ALBERTO C H I S S A N O 

Lei n.° 7/96 
de 5 de Julho 

As transformações económicas e sociais operadas no 
País, a partir de 1987, criaram um novo cenário para o 
qual a legislação estatística nacional vigente se mostra 
inadequada 

Impondo-se a sua alteração, com vista a uma maior 
colaboração das entidades inquiridas a não duplicação 
de esforços, a nacionalização e optimização de recursos, 
a harmonização técnico-metodológica e a ampliação da 
ofeita de informações estatísticas, com o máximo de qua 
lidade e custos mínimos, ao abrigo do disposto no n. 1 
do artigo 135 da Constituição, a Assembleia da República 
determina 

C A P I T U L O L 

Disposições gerais 
SECCAO I 

A r t i g o 1 

(Criação) 
E criado o Sistema Estatistico Nacional. 

A R T I G O 2 

(Definições) 

Para efeitos da presente FER entende-se por 
a) Sistema Estatístico Nacional, abreviadamente de-

signado por SEN, o conjunto orgânico inte-
grado pelas instituições e entidades a quem 
compete o exercício da actividade estatística 
oficial, 

h) Actividade estatística oficial, o conjunto de mé-
todos, técnicas e procedimentos de concepção, 

recolha, tratamento, análise e difusão de infor-
mação estatística oficial de interesse nacional, 
de que se destaca a realizacão de recensea 
mentos, inquéritos correntes e eventuais a ela-
boração das contas nacionais e de i n d i c a d o r e s 
económicos, sociais e demográficos, bem como 
a realizacão de estudos, análises e investigação 
aplicada; 

c) Unidade estatística todas as pessoas singulares -
colectivas de direito público ou privado, que 
se encontrem ou exerçam actividades no País 

A R T I G O 3 

(Âmbito da lei) 

A presente lei aplica-se a lodos os cidadãos e demais 
pessoas singulares e colectivas de direito público ou pri-
vado, que se encontrem ou exerçam actividades no terri-
tório nacional 

Artigo 4 
(Objectivos) 

O SEN tem por objectivos 

a) garantir a recolha, t ratamento, análise e difusão 
da informação estatística necessária ao País, 
para orientar o seu desenvolvimento sócio-eco-
nómico nos seus diferentes níveis, 

b) optimizar a utilização dos recursos humanos, téc-
nicos, financeiros e materiais na produção das 
estatísticas oficiais e no desenvolvimento da 
actividade estatística nacional, evitando dupli-
cações de esforços e a consequente dilapidação 
de recursos, 

c) fomentar o interesse da população, das instituições 
públicas e privadas, e das empresas na acti-
vidade estatística nacional, a fim de promovei 
a sua participaçao e colaboração na recolha 
de dados estatísticos pertinentes fidedignos e 
oportunos; 

d) promover a análise c a utilização da infor mação 
estatística oficial entre as instituições publicas 
e privadas e a comunidade em geral, para um 
melhor conhecimento objectivo da realidade 
nacional, como instrumento fundamenta l pata 
a tomada de decisões a todos os níveis; 

e) garantir o funcionamento de um sistema nacional 
de informação económica, social e demográfica 
de base estatística oficial, capaz de satisfazer 
as necessidades dos diferentes utilizadores, 

f) estimular e promover, com carácter permanente, 
a formação e o aperfeiçoamento profissional 
do pessoal afecto a actividade estatística oficial 

SECCAO II 

Princípios 

ARTIGO 2 

(Enumeração) 

A actividade estatística oficial assenta nos seguintes 
princípios 

a) autoridade estatística; 
b) segredo estatístico, 
c) autonomia técnica, 

d) imparcialidade; 
e) transparência; 

f) fiabilidade, 
g) pertinência; 
h) coordenação estatística. 

ARTIGO 6 

(Autoridade estatística) 

1 O principio da autoridade estatística consiste no 
poder conferido ao Instituto Nacional de Estatística der 
no exercício das actividades estatísticas, realizar inque-
ritos com obrigatoriedade de resposta nos prazo, qu 

forem fixados, bem como efectuar todas as diligência 
necessárias a produção das estatísticas. 



2. O INE pode solicitar informações estatísticas a todas 
as unidades estatísticas. 

ARTIGO 7 

(Segredo estatístico) 

O princípio do segredo estatístico consiste na obriga, 
ção do INE de proteger os dados estatísticos individuais, 
relativos a pessoas singulares ou colectivas, recolhidos 
para a produção de estatísticas, contra qualquer utilização 
não estatística e divulgação não autorizada, visando sal-
vaguardar a privacidade dos cidadãos, preservar a con-
corrência entre os agentes económicos e garantir a con-
fiança dos inquiridos. 

ARTIGO 8 

(Autonomia técnica) 

O princípio da autonomia técnica consiste no poder 
conferido ao INE de, no exercício da sua actividade 
estatística, definir livremente os meios tecnicamente mais 
ajustados à prossecução da sua actividade, agindo no 
âmbito da sua competência técnica com inteira indepen-
dência. 

ARTIGO 9 

(Imparcialidade) 

O princípio da imparcialidade consiste no dever do INE 
de, no exercício da sua actividade estatística, produzir 
as estatísticas de forma objectiva, científica e com bases 
inequívocas. 

ARTIGO 1 0 

(Transparência) 

O princípio da transparência consiste no direito con-
ferido aos fornecedores dos dados estatísticos individuais, 
necessários à produção de estatísticas oficiais, de obter 
informações relativas ao fundamento jurídico, aos fins 
para que esses dados são pedidos e às medidas de protecção 
da sua confidencialidade e da sua utilização exclusiva para 
fins estatísticos. 

ARTIGO 1 1 

(Fiabilidade) 

O princípio da fiabilidade consiste no dever de o INE, 
no âmbito do SEN, produzir as respectivas estatísticas, 
de maneira que traduzam, o mais fielmente possível, a 
realidade e os fenómenos que se propõem quantificar 
O INE deve, ainda, informar os utilizadores estatísticos 
sobre as fontes e os métodos utilizados na sua produção. 

ARTIGO 1 2 

(Pertinência) 

O princípio da pertinência consiste no dever do INE 
de produzir estatísticas relacionadas com necessidades es-
pecíficas e de recolher dados estatísticos individuais, limi-
tando-se ao que é estritamente necessário para a obtenção 
das estatísticas pretendidas. 

ARTIGO 1 3 

(Coordenação estatística) 

O princípio da coordenação estatística consiste no poder 
conferido ao SEN de elaborar e aprovar normas técnicas, 
nomenclaturas, conceitos e definições uniformes de apli-
cação imperativa por todos os órgãos produtores de esta-
tísticas oficiais, de modo a garantir a harmonização, inte-
gração e comparabilidade das estatísticas produzidas. 

SECÇÃO III 

Da confidencialidade estatística 
ARTIGO 1 4 

(Confidencialidade estatística) 

1. Todas as informações estatísticas de carácter indi-
vidual, recolhidas pelos órgãos produtores de estatísticas 
oficiais, no âmbito do SEN, são de natureza estritamente 
confidencial, pelo que: 

a) não podem ser discriminadamente inseridas em 
quaisquer publicações ou fornecidas a quaisquer 
pessoas ou entidades, nem delas pode ser pas-
sada certidão; 

b) nenhum serviço ou autoridade pode ordenar ou 
autorizar o seu exame; 

c) constituem segredo profissional para todos os fun-
cionários ou agentes dos órgãos do SEN, que 
delas tomem conhecimento, por força das suas 
funções estatísticas. 

2 As informações individualizadas sobre pessoas sin-
gulares nunca podem ser divulgadas. 

3. As informações individualizadas sobre empresas pu-
blicas ou privadas nunca podem ser divulgadas, salvo 
autorização escrita dos respectivos representantes, ou após 
autorização do Conselho Superior de Estatística, caso a 
caso, desde que estejam em causa as necessidades do 
planeamento e coordenação económica, as relações eco-
nómicas externas ou a investigação científica. 

4. Do disposto no n.o 1, do presente artigo, exceptuam-se 
as informações sobre administração pública e identificação, 
localização e actividade das empresas e estabelecimentos, 
e outras que são geralmente de interesse e uso público 

C A P I T U L O I I 

Órgãos do SEN, natureza e compe tênc i a s 

SECÇÃO I 

Órgãos do SEN 
ARTIGO 15 

(Órgãos) 
São órgãos do SEN: 
1. O Conselho Superior de Estatística, abreviadamente 

designado por CSE; 
2. O Instituto Nacional de Estatística, abreviadamente 

designado por INE; 
3 O Banco de Moçambique, abreviadamente designado 

por BM; 
4. O Conselho Coordenador de Recenseamento Geral 

da População, abreviadamente designado por CCRGP 

SECÇÃO II 

Conselho Superior de Estatística 
ARTIGO 16 

(Natureza) 

O Conselho Superior de Estatística é o órgão do Estado 
que superiormente orienta e coordena o SEN. 

ARTIGO 17 

(Composição) 

1. O CSE é presidido pelo Primeiro-Ministro ou pelo 
membro do Governo em quem este delegar as respectivas 
funções e é composto pelos seguintes vogais: 

a) presidente do INE; 
b) um representante do BM; 



c) um representante de cada Órgão Central do Apa. 
relho de Estado; 

d) dois representantes de universidades nacionais a 
serem indicados pelo Conselho Nacional do 
Ensino Superior, 

e) representantes de associações empresariais ate ao 
máximo de três, dos quais um da área da 
indústria, um da agricultura e outro do co 
mércio 

2. O Presidente do CSE poderá convidar, sempre que 
necessário, outras entidades 

ARtigo 18 
(Competência) 

Compete ao CSE no âmbito do SEN: 

a) definir as linhas gerais de actividade estatística 
nacional e estabelecei as respectivas prioridades, 

b) apreciai o plano de actividade do INE e o cor-
respondente relatório anual, 

c) promovei assegurai a coordenação do SEN 
aprovando, sob proposta do INE, conceitos, 
definições, nomenclaturas e outros instrumento 
técnicos de coordenação estatística de uso obri-
gatório no desenvolvimento das actividades 
estatísticas oficiais, 

d) fomentai o aproveitamento de actos administrativos 
para fins estatísticos, formulando recomendações 
com vista à utilização, nos documentos admi-
nistrativos dos conceitos, definições e nomen-
daturas estatísticos, bem tomo ao acesso aos 
respectivos dados. 

e) pronunciar-se sempre sobre projectos ou propostas 
de lei que criem serviços de estatística ou con-
tenham quaisquer normas que incidam na es-
trutura ou funcionamento do SEN, 

f) zelar pela observância do segredo estatístico e 
decidir sobre as propostas de dispensa do se-
gredo estatístico, nos termos do n.o 3 do ar 
tigo 14 da presente lei: 

g) pronunciar-se, a pedido do Governo, sobre as 
normas e princípios gerais que devem regulai 
a produção de dados estatísticos oficiais; 

h) dar parecer sobre projectos de cooperação bila-
teral e multilateral no domínio da estatística, 
desenvolvidos no País, 

i) emitir parecei sobre propostas de delegação de 
competências do INE noutros serviços, bem 
como sobre propostas da respectiva cessação, 

j) aprovar o seu regulamento interno 

SECCAO III 

Instituto Nacional de Estatística 
ARTIGO 19 

(Natureza, objectivo e competência) 

1 O Instituto Nacional de Estatística c o orgão execu-
tivo central do SEN que tem por objectivo a notação 
apuramento, coordenação e difusão da informação esta 
tística oficial do País e subordina-se ao Conselho de 
Ministros 

2. Compete ao INE realizar a actividade estatística 
oficial do País. As outras competências, bem como o seu 
funcionamento, serão estabelecidas nos seus estatutos e 
regulamentos 

SECÇÀO IV 
Banco de Moçambique 

ARTIGO 20 
(Competência) 

Compete ao Banco de Moçambique, nos termos da 
Lei n.o 1/92, de 3 de Janeiro, assegurar a centralização 
e compilação das estatísticas monetárias e cambiais que 
julgue necessárias à prossecução de uma política eficiente 

naqueles domínios 
SECÇÀO V 

Conselho Coordenador do Recenseamento Geral da População 
Artigo 21 

(Natureza e competência) 

1. O Conselho Coordenador do Recenseamento Geral 
da População é o órgão do SEN responsável pela direcção 
do censo e do processo de recenseamento. 

2. A composição e o funcionamento do CCRGP são 
regulados por lei própria. 

CAPITULO III 

Da recolha extraordinária de dados e transgressões 
estatísticas 

SECCAO I 
Recolha extraordinária de dados 

ARTIGO 22 
(Recolha extraordinária) 

O INE pode proceder a recolha extraordinaria de infor-
mações estatísticas, nos casos previstos no n.o 1 do ar-
tigo 24 da presente lei. 

ARTIGO 23 
(Estatuto dos funcionários do INE) 

Os funcionários encarregues da recolha extraordinária 
de dados são considerados agentes da autoridade, enquanto 
se encontrem no exercício dessas funções, podendo soli-
citar, das demais autoridades, toda a colaboração de que 
necessitem. 

ARTIGO 2 4 

(Informação e exibiçao de Iivros e documentos) 

1. E obrigatória a prestaçao de informações solicitadas 
pelos funcionários credenciados para a recolha extraordi-
nária de dados, bem como a exibição dos livros e docu-
mentos pertinentes por eles solicitados. 

2 A recusa de prestação de informações estatísticas 
ou da exibição dos livros e documentos, bem como a 
falsidade destes, é punível com as penas aplicáveis aos 
crimes de desobediência e de falsas declarações, previstas 
no Código Penal. 

SECCAO II 

Transgressoes estatísticas 
ARTIGO 25 

(Enumeração) 

1. Constitui transgressão estatística, nos termos da pre-
sente lei. 

a) o não fornecimento de informações estatísticas 
no prazo fixado; 

b) o fornecimento de informações inexactas, insu-
ficientes ou susceptíveis de induzir em erro; 



c) o fornecimento de informações em moldes dife-
rentes dos que forem definidos; 

d) a recusa às diligências dos funcionários ou agentes 
dos órgãos do SEN, com vista à recolha directa 
de informações estatísticas através de entre-
vista. 

SECÇÃO III 

Penalizações 
ARTIGO 2 6 

(Natureza das penalizações) 

As transgressões estatísticas previstas no artigo anterior 
são passíveis de multa, cujo montante será graduado se-
gundo a sua gravidade e as circunstâncias em que ocor-
rerem. 

ARTIGO 2 7 

(Multas) 

1. Serão p u n i d a s com multa de 200 000,00 a 
5 000 000,00 MT as transgressões seguintes: 

a) preenchimento incompleto de questionários esta-
tísticos; 

b) inobservância de normas ou instrução expressa 
de notação estatística constante nos questioná-
rios; 

c) não cumprimento dos prazos fixados para a devo. 
lução dos questionários estatísticos devidamente 
preenchidos. 

2. Serão punidos com multa de 5 000 000,00 a 
10 000 000,00 MT as transgressões seguintes: 

a) fornecimento deliberado de dados estatísticos 
inexactos; 

b) não fornecimento de dados estatísticos pedidos; 
c) manifesta sonegação de informações. 

3. Considera-se manifesta sonegação de informações a 
recusa, por parte do destinatário, de receber documentos 
enviados pelos órgãos produtores de estatísticas oficiais, 
no âmbito do SEN, sob registo do correio com aviso de 
recepção, ou através de protocolo. 

4. O pagamento das multas não dispensa os infractores 
da prestação das informações em falta. 

5. Pelas infracções cometidas por pessoas colectivas, 
são pessoal e solidariamente responsáveis os seus dirigentes, 
corpos gerentes ou órgãos de direcção, em exercício ao 
tempo da prática da infracção. 

ARTIGO 2 8 

(Violação do segredo estatístico) 

Os funcionários e agentes dos órgãos do SEN que 
violarem o princípio do segredo estatístico, são passíveis 
de responsabilidade disciplinar, sem prejuízo de respon-
sabilidade civil ou criminal. 

ARTIGO 2 9 

(Circunstâncias agravantes das multas) 

1. São circunstâncias agravantes para a determinação 
do valor da multa, sem prejuízo do estabelecido na lei 
geral: 

a) a importância da actividade desenvolvida pelo 
transgressor; 

b) a importância dos dados estatísticos não fornecidos 
relativamente ao conjunto de dados a prestar; 

c) ter o transgressor sido avisado de que se encon-
trava em falta; 

d) a falta de resposta aos ofícios enviados pelos 
órgãos produtores de estatísticas oficiais, no 
âmbito do SEN; 

e) ter a infracção concorrido para impedir ou atrasai 
qualquer divulgação ou publicação de estatís. 
ticas oficiais. 

2. No caso de reincidência, o quantitativo da multa 
será o dobro da, normalmente, aplicável pela transgressão. 

3. Verifica-se reincidência sempre que, no prazo de 
dois anos, a contar da data da condenação definitiva, 
o arguido pratique outra transgressão estatística. 

4. Os processos de transgressão estatística são isentos de 
custas. 

ARTIGO 3 0 

(Competência para aplicação de multas) 

1. Compete ao Presidente do INE, ou a quem este 
delegar o poder, aplicar as multas devidas pelas trans-
gressões estatísticas cometidas. 

2. Das decisões do Presidente do INE cabe recurso ao 
Presidente do CSE que decidirá, sem prejuízo das compe-
tências do Tribunal Administrativo. 

ARTIGO 3 1 

(Actualização das multas) 

O montante das multas estabelecidas no artigo 26 da 
presente lei, poderá ser actualizado pelo Conselho de 
Ministros. 

ARTIGO 3 2 

(Destino das multas) 

As importâncias cobradas pela aplicação de multas em 
processo de transgressão estatística, bem como pela re-
colha extraordinária de dados, constituem receita do INE 
ou BM, consoante a natureza da infracção. 

C A P Í T U L O I V 

Disposições finais 

ARTIGO 3 3 

(Excepção de aplicação das penas) 

As penas previstas na presente lei não se aplicam ao 
Recenseamento Geral da População. 

ARTIGO 3 4 

(Regulamentação) 

O Conselho de Ministros regulamentará a aplicação 
da presente lei, num prazo de cento e oitenta dias contados 
a partir da data da sua aprovação. 

ARTIGO 3 5 

(Norma revogatória) 

São revogadas todas as disposições legais que forem 
contrárias à presente lei. 



A R T I G O 3 6 

(Vigência) 

A presente lei entra em vigor sessenta dias após a data 
da sua publicação. 

Aprovada pela Assembleia da República aos 4 de Maio 
de 1996. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Promulgada em 5 de Julho de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, J O A Q U I M A L B E R T O C H I S S A N O . 

Lei n.° 8 / 9 6 
de 5 de Julho 

A defesa da independência nacional, a preservação da 
soberania, integridade do país, a garantia do funcionamento 
normal das instituições e a segurança dos cidadãos exigem 
a definição e funcionamento de instrumentos apropriados. 

Assim, com vista ao reforço institucional e face ao 
disposto no artigo 160 da Constituição, ao abrigo do 
disposto no n.° 1 do artigo 135 da Constituição, a As-
sembleia da República determina: 

ARTIGO 1 

(Definição) 

O Conselho Nacional de Defesa e Segurança é O órgão 
consultivo do Presidente da República na sua qualidade 
de Comandante-Chefe das Forças de Defesa e Seguranças 
para assuntos relativos à soberania nacional, integridade 
territorial, defesa do poder democraticamente instituído 
e à segurança da Nação Moçambicana. 

ARTIGO 2 

(Composição) 

1. O Conselho Nacional de Defesa e Segurança e 
convocado e presidido pelo Presidente da República e tem 
a seguinte composição: 

a) Primeiro-Ministro; 
b) Ministro da Defesa Nacional: 
c) Ministro do Interior; 
d) Ministro na Presidência para os Assuntos de 

Defesa e Segurança; 
e) Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação: 

f) Ministro do Plano e Finanças; 
g) Ministro dos Transportes e Comunicações; 
h) Ministro da Justiça; 
O Director-Geral do SISE; 
j) Chefe do Estado-Maior General das FADM; 

l) Comandante Geral da Polícia. 

2. O Presidente da República pode convocar, para 
participarem nas reuniões do Conselho, outras entidades, 
de acordo com a matéria a tratar. 

3. O Presidente da República decide quem o substitui 
em caso de impedimento ou ausência de curta duração. 

A R T I G O 3 

(Competências) 

1. Compete ao Conselho Nacional de Defesa e Se-
gurança: 

a) Pronunciar-se sobre o estado de guerra antes da 
sua declaração: 

b) Pronunciar-ie sobre a suspensão das garantias 
constitucionais e a declaração do estado de 
sítio ou do estado de emergênc ;a; 

c) Pronunciar-se sobre a política nacional de defesa 
e segurança; 

d) Dar parecer sobre critérios e condições de utili-
zação de zonas de protecção total ou parcial 

destinadas à defesa e à segurança do território 
nacional; 

e) Analisar e acompanhar iniciativas de outros ór-
gãos do Estado que visam garantir a conso-
lidação da independência nacional, o poder 
democraticamente instituído e a manutenção 
da lei e ordem. 

2. Compete, ainda, ao Conselho Nacional de Defesa 
e Segurança, pronunciar-se e emitir pareceres sobre os, 
assuntos seguintes: 

a) Conceito de Defesa Nacional e conceito estratégico 
militar, bem como as missões das forças armadas 
e o respectivo sistema de forças; 

b) Legislação respeitante à organização, funciona-
mento e disciplina das Forças de Defesa e 
Segurança, bem como às condições da sua 
actuação em estado de sítio e em estado de 
emergência; 

c) Medidas a tomar em caso de mobilização geral 
ou parcial, em situação de alerta ou guerra; 

d) Organização da defesa militar e civil em caso 
de guerra: 

e) Planos de desenvolvimento das Forças de Defesa 
e Segurança a médio e longo prazos e das 

respectivas infra-estruturas; 
f) Nomeação, exoneração e demissão do Chefe e 

Vice-Chefe do Estado-Maior General: 
g) Promoção a Oficial General e as promoções de 

Oficiais Generais das Forças Armadas ou equi-
valentes nas demais forças de segurança. 

5. Em estado de guerra, competi ao Conselho Nacional 
de Defesa e Segurança: 

a) Apreciar e pronunciar-se sobre a Directiva do 
Comandante-Chefe das Forças de Defesa e Se-
gurança para a actuação das forças armadas 
nos teatros de operações e do conjunto das 
Forças de Defesa e Segurança; 

b) Acompanhar a evolução das acções nos teatros 
de operações; 

c) Pronunciar-se sobre as propostas de medidas ade-
quadas à satisfação das necessidades das forças 
armadas e da vida colectiva; 

d) Assistir o Presidente da República em tudo o que 
respeita à direcção superior da guerra. 

ARTIGO 4 

(Periodicidade das reuniões) 

O Conselho Nacional de Defesa e Segurança reúne-se 
ordinariamente de 3 em 3 meses e, extraordinariamente, 
sempre que para tal for convocado pelo Presidente da 
República. 



ARTIGO 5 

(Secretariado) 

1. Para assegurar o seu funcionamento, o Conselho 
Nacional de Defesa e Segurança dispõe de um Secreta 
riado permanente. 

2. A composição do Secretariado será fixada por De-
creto Presidencial. 

3. Ao Secretariado do Conselho Nacional de Defesa 
e Segurança compete: 

a) Coordenar e executar as actividades de preparação 
das reuniões do Conselho; 

b) Praticar os actos de expediente necessários ao 
regular funcionamento do Conselho; 

c) Exercer qualquer outra função que lhe seja atri-
buída pelo Conselho 

4. a) O Secretariado será dirigido por um secretário-
-geral, que será nomeado e exonerado pelo 

Presidente da República; 
b) O pessoal do Secretariado, à excepção do que 

se dispõe na alínea anterior, é nomeado e 
exonerado nos termos do Estatuto Geral dos 
Funcionários do Estado 

5. O Secretário-Geral subordina-se directamente ao 
Ministro na Presidência para os Assuntos de Defesa e 
Segurança. 

ARTIGO 6 

(Assessoria) 

O Conselho Nacional de Defesa e Segurança poderá, 
de acordo com as necessidades, encomendar estudos e 
requisitar especialistas para efectuar estudos, análises ou 
investigações relativos a questões de defesa e segurança 

ARTIGO 7 

(Meios materiais e financeiros) 

Os encargos decorrentes do funcionamento do Conselho 
Nacional de Defesa e Segurança serão suportados pelo 
Orçamento Geral do Estado. 

ARTIGO 8 

(Regimento) 

O Conselho Nacional de Defesa e Segurança elaborará 
c seu próprio regimento. 

Aprovada pela Assembleia da República aos 4 de Maio 
de 1996. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Promulgada em 5 de Julho de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da Repúbl ica , JOAQUIM ALBERTO CHISSANO 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 26/96 
de 4 de Julho 

O processo de reestruturação do sector empresarial do 
Estado permitiu já a transformação, redimensionamento e 
reabilitação de um número significativo de unidades eco-

nómicas, criando desta forma condições para a aplicação 
dinâmica e progressiva das novas políticas decorrentes da 
liberalização da economia para um crescimento auto-sus-
tentado. 

Nesta perspectiva, o Conselho de Ministros, usando da 
competência que lhe é conferida pelo n.° 1 do artigo 153 
da Constituição da República, conjugado com o n.° 1 do 
artigo 14 da Lei n.o 15/91, de 3 de Agosto, decreta: 

Único. É identificada, para efeitos do disposto no ar-
tigo 14 da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, a LAM - Linhas 
Aéreas de Moçambique, E. E. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Decreto n.° 2 7 / 9 6 
de 4 de Julho 

Tornando-se necessário proceder à revisão da taxa do 
Imposto de Consumo incidente sobre cervejas de malte e 
tabaco manipulado, o Conselho de Ministros, no uso das 
competências atribuídas pelo n.° 4 do artigo 10 da Lei 
n.° 3 /87 , de 19 de Janeiro, decreta: 

Artigo 1. São alteradas as posições pautais referentes 
às cervejas de malte e tabaco manipulado da Tabela II , 
anexo ao Código do Imposto de Consumo, que passam a 
ter a seguinte redacção: 

Tabela II: Produtos de essencialidade secundária e de luxo 

Código Designação das mercadorias I. cons 

22.03 -Cervejas de malte 75% 

24.02 -Charutos, cigarrilhas e cigarros, de ta-
baco ou dos seus sucedâneos: 

24.02.10 - Charutos e cigarrilhas, contendo ta-
baco 75 % 

24.02.20 - Cigarros contendo tabaco 75% 
24.02.90 - Outros . . 75% 

24.03 - Outros produtos de tabaco e seus suce-
dâneos, manufacturados: tabaco «homo-
geneizado» ou «reconstituído»; extractos 
e molhos de tabaco: 

24.03.10 - Tabaco para fumar, mesmo contendo 
sucedâneos, de tabaco, em qualquer 
proporção 75 % 

- Outros: 
24.03.91 - Tabaco «homogeneizado» ou «recons-

tituído» 75% 
24.03.99 - Outros 75% 

Art. 2. Ficam revogadas as disposições que contrariem 
o presente decreto. 

Art. 3. O presente decreto entra imediatamente em vigor. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 




